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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


CONCORRÊNCIA Nº 5/2011

- INFORMAÇÕES DA COMISSÃO -

Assunto: Recurso Administrativo

Referência: Concorrência nº 5/2011

Recorrente: MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA.
Recorrida: Comissão Permanente de Licitação.

01) A Comissão Permanente de Licitação desta Casa está procedendo a licitação, na modalidade Concorrência, tendo por objeto a “Prestação de serviços de criação, produção, edição e finalização de telejornais, vinhetas e programas de televisão... (edital publicado em 4/6/2011).

02) A abertura dos envelopes de n° 1, contendo os documentos para habilitação das licitantes, ocorreu em 8 de julho de 2011, às 09:00 horas, no Plenário Paulo Portugal, conforme atesta a ata da 30ª reunião, constante dos autos.

03) Concedida vistas de todos os documentos aos representantes credenciados presentes à reunião, decidiu a Comissão, naquela oportunidade, suspender a reunião para posterior análise dos mesmos. Foi convocada a reunião para julgamento da fase de habilitação para o dia 28 de julho, às 9:00 horas, que se realizou no Plenário Paulo Portugal, como consta da ata da 32ª reunião.

04) Aberta a reunião para julgamento, foi conferida a documentação apresentada pelas licitantes, a autenticidade das certidões via Internet e procedida a análise dos balanços patrimoniais, proferindo a Comissão sua decisão.

05) Inconformadas com a decisão, as empresas CRISTA FILMES LTDA, ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA – ME, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA interpuseram recurso administrativo, requerendo que fosse revisto o posicionamento da Comissão. Comunicada a interposição dos recursos, apresentou impugnação a empresa TALENTOS CINEVÍDIO LTDA.
06) Consideradas as argumentações das impugnações apresentadas, a Comissão Permanente de Licitação NEGOU PROVIMENTO NA ÍNTEGRA aos recursos das empresas CRISTA FILMES LTDA, NVP PRODUÇÕES ARTÍSTICAS E PULICITÁRIAS LTDA e TELA PRODUTORA DE IMAGENS LTDA, mantendo a inabilitação de todas elas e, DEU PROVIMENTO ao recurso da empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA – ME, reconhecendo que cumpriu o disposto no Edital e, em consequência, HABILITANDO a recorrente para a fase de abertura das propostas. No mesmo ato, foi convocada reunião para a abertura dos envelopes de nº 2 (proposta comercial) e julgamento da fase de classificação para o dia 23 de agosto de 2011, às 9:00 horas, no Plenário Paulo Portugal.

07) Aberta a reunião, nos termos da ata da 38ª reunião, foi concedida vista da documentação aos representantes credenciados e analisadas as propostas comerciais, sendo que todas as empresas tiveram seus valores conferidos e retificados conforme o subitem 3.6 do Edital, com conseqüente correção do valor total mensal, sendo apurados os seguintes valores:
	CONCORRÊNCIA Nº 5/2011

	ITEM
	EMPRESAS PARTICIPANTES
	VALOR TOTAL MENSAL R$

	ÚNICO
	 ESTAÇÃO 3 IMAGENS E MÍDIAS LTDA.- ME
	R$ 231.302,46 

	
	 ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA.- ME
	R$ 219.360,04

	
	 FLEX STUDIOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
	R$ 227.795,86

	
	 MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA.
	R$ 186.855,80

	
	 TALENTOS CINEVÍDEO LTDA. - EPP
	R$ 226.028,96

	
	 TVXZ DIREÇÃO ROTEIRO DESIGN ELETRÔNICO  LTDA.
	R$ 813.588,09  


08) Verificada a divergência entre os valores dos salários utilizados pelas licitantes para cálculo do valor total mensal da mão-de-obra, foi aberta diligência para que as empresas apresentassem, no prazo de 2 (dois) dias úteis, as convenções coletivas utilizadas para o cálculo do subitem 1 da proposta comercial.

09) Vencido o prazo para apresentação da documentação, em cumprimento da diligência aberta pela Comissão, foram analisadas as convenções coletivas juntadas ao processo, concluindo-se que, de acordo com a documentação apresentada, ficou comprovado que os pisos salariais a serem observados pelas licitantes para formulação das propostas, nos termos do Edital, eram R$ 1.390,00 (hum mil e trezentos e noventa reais), R$ 1.080,00 (hum mil e oitenta reais) e R$ 730,63 (setecentos e trinta reais e sessenta e três centavos), respectivamente, para jornalista, radialista e motorista. 

10) Considerados os pisos acima, decidiu a Comissão pela DESCLASSIFICAÇÃO das empresas MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA. e TVXZ DIREÇÃO ROTEIRO DESIGN ELETRÔNICO LTDA., ficando CLASSIFICADAS as seguintes empresas, conforme quadro abaixo, publicado no Diário Oficial do Município em 30/8/2011:
	ITEM ÚNICO

	ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO
	EMPRESAS CLASSIFICADAS
	VALOR TOTAL MENSAL R$

	1ª
	ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA.- ME
	R$ 219.360,04

	2ª
	TALENTOS CINEVÍDEO LTDA. - EPP
	R$ 226.028,96

	3ª
	FLEX STUDIOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA.
	R$ 227.795,86

	4ª
	ESTAÇÃO 3 IMAGENS E MÍDIAS LTDA.- ME
	R$ 231.302,46


11) Inconformada com a decisão, a empresa MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA. interpôs recurso administrativo, requerendo que fosse revisto o posicionamento da Comissão. Comunicada a interposição do recurso, apresentou impugnação a empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA – ME.
12) Preliminarmente, sugere-se o conhecimento do Recurso, por constituir direito inquestionável do interessado, assegurado no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8666/93.
13) Alega a Recorrente, em apertada síntese, que a Administração utilizou, em seu julgamento, convenção coletiva sem vigência, que a proposta comercial da licitante apresenta apenas um erro material e que deve ser reaberto prazo para apresentação de nova proposta comercial pelas licitantes.
Passamos, agora, à análise das alegações.

14) A Comissão desclassificou a Recorrente “nos termos do subitem 3.5 do Edital, por cotarem valores inferiores ao mínimo especificado no subitem 1 do Anexo III.)”

15) Alega a recorrente que  a Administração errou, ao utilizar convenção coletiva com prazo de vigência expirado. A Administração baseou-se na Convenção Coletiva de Trabalho 2009/2011, que, conforme a própria recorrente informa, foi registrada no MTE sob o nº MG002506/2009. Quer demonstrar, no entanto, que a Convenção Coletiva que deveria ser considerada seria a de 2011/2013.
16) O Edital que rege a Concorrência nº 5/2011 determinou que fosse utilizada para a formação da proposta comercial o piso salarial “estabelecido em convenção coletiva vigente”. O Ministério do Trabalho e Emprego esclarece em seu site:

“Convenções e acordos coletivos de trabalho são instrumentos de caráter normativo, (...)

Para que tenham validade e se apliquem a todos os envolvidos, precisam ser registrados no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. A obrigatoriedade de depósito dos instrumentos no MTE, para fins de registro e arquivo, tem previsão legal no art. 614 da CLT e objetiva a verificação dos requisitos formais exigidos para a sua celebração e a publicidade que deve ser dada a tais atos.”
 (grifo nosso)
17) A Convenção Coletiva 2011/2013, a que se refere a Recorrente, não tinha sido registrada no MTE, na data de entrega dos envelopes fixada no ato convocatório da Concorrência nº 5/2011, ou seja, dia 7/7/2011, impossibilitando a Administração de obrigar a cotação das propostas com base nessa convenção.

18) Tanto que, a própria Recorrente traz em sua peça recursal o registro da convenção de 2009/2011, mas não o faz para a de 2011/2013. No entanto, nas contra-razões apresentadas pela empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA – ME, verifica-se a informação de que tal registro somente aconteceu em 18/7/2011, o que corresponde à data de assinatura da Convenção Coletiva de Trabalho 2011/2013, firmada entre o Sindicato das Empresas de Rádio e Televisão de Minas Gerais e o Sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas Gerais, conforme cópia juntada a estas informações, corroborando a decisão da Comissão.
19) Vencida a questão de qual Convenção Coletiva utilizar, passamos à próxima alegação da Recorrente de que, apesar de ter apresentado sua proposta com base em convenção coletiva expirada, se aplicados os valores corretos, ainda teria a proposta mais vantajosa para a Administração.
20) Ocorre que a Administração, ainda que busque a proposta mais vantajosa, está vinculada, de forma inafastável, ao ato convocatório do certame, o qual fixa os critérios a serem observados no julgamento das propostas apresentadas. A Lei nº 8.666/93, em seu art. 41, vincula qualquer ação da Administração ao fixado no edital.


“Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.”
21) O Anexo III do Edital da Concorrência em questão, fixa os critérios para apresentação da proposta comercial, com base no objeto licitado e descrito no Anexo I que determina:

“8- A licitante deverá observar em sua proposta comercial os seguintes salários mensais mínimos:

a) para o Chefe de Redação deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 3,5 (três e meia) vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente;

b) para o Editor Chefe/Apresentador deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 3 (três) vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente;

c) para o Editor de Texto deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 2,5 (duas e meia) vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente;

d) para o Repórter/Apresentador deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 2,5 (duas e meia) vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente;

e) para o Produtor deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 2 (duas) vezes o piso salarial de jornalista estabelecido em convenção coletiva vigente;

f) para o Diretor de TV deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 3,2 (três vírgula duas) vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente;

g)  para o Editor de Imagem deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 2,7 (duas vírgula sete) vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente;

h)  para o Cinegrafista deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 3 (três) vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente;

i) para o Operador de Áudio deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 1,7 (uma vírgula sete) vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente; 

j) para o Auxiliar deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 1,5 (uma e meia) vezes o piso salarial de radialista estabelecido em convenção coletiva vigente;
k) para o Motorista deverá ser pago, no mínimo, o valor correspondente a 1,8 (uma vírgula oito) vezes o piso salarial de motorista administrativo estabelecido em convenção coletiva vigente.”
22) Verifica-se que, em todos os casos, há um piso salarial, estabelecido em convenção coletiva vigente, que serve de referência para fixar o mínimo a ser pago, na composição do item 1 do Anexo III (modelo para apresentação da proposta comercial).

23) A não observância desses requisitos leva à desclassificação da licitante, também nos termos do Edital:
“3.5 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos ANEXOS I e III, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.”
24) Lembremos que se trata de valor MÍNIMO, não trazendo, pois, qualquer prejuízo a fixação de valor superior nas propostas apresentadas.
25) O que levou a Recorrente à desclassificação foi a inobservância desses valores mínimos, quando se tratou de observar o piso salarial para radialista e motorista.
26) Alega a Recorrente, para esses casos, que se tratou de erro material. Erro material, no entanto, é aquele passível de ser sanado, por mera conferência da proposta, o que, em todos os casos das propostas apresentadas pelas licitantes da Concorrência nº 5/2011, foi considerado pela Comissão que, ao conferir os cálculos das propostas encontrou erros e corrigiu os valores finais, mais uma vez, amparada por previsão editalícia:

“3.6 - Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente conferidos e, em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados apurados pela operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos, com a conseqüente correção do valor total mensal, se for o caso.”
27) A cotação de valor inferior ao mínimo exigido não é passível de correção pela Comissão, pois se trata de fixar valor e não de corrigi-lo. A licitante tinha que observar um valor mínimo, mas não significa que se restringiria a ele, como não o fez, a Recorrente, no caso do piso salarial de jornalista. 
28) Isso é uma decisão de cada empresa, não cabendo à Comissão reformular propostas, sob pena de total ingerência no processo licitatório, atribuindo vantagem a uma licitante em detrimento de outra que cotou corretamente os valores, nos termos do Edital.
29) Em face das divergências de valores, a Comissão, de forma prudente, abriu diligência para comprovação de quais convenções coletivas deveriam ser observadas, buscando esclarecer as informações já trazidas nas propostas, jamais para apresentação de novas propostas, pois o momento para isso já foi ultrapassado. 
30) Além disso, verificamos que apenas duas empresas não observaram os valores mínimos exigidos, restando quatro empresas com propostas adequadas às exigências do Edital. Abrir possibilidade de apresentação de novas propostas seria, mais uma vez, tratar de forma desigual as licitantes, privilegiando umas em detrimento das outras.
“(...) cada licitante sabe, em face das exigências do edital, quais os documentos e informações que deverão estar nos respectivos envelopes. Não os trazer significa descumprir o edital, acarretando-lhe a inabilitação ou a desclassificação da proposta. A proibição de serem aceitos posteriormente respeita o direito dos demais licitantes ao processamento do certame de acordo com a exigência do edital. Daí a comissão ou a autoridade superior sujeitar-se a recurso interponível pelo licitante que considerar abusiva a realização de diligência que abra oportunidade indevida a outro concorrente.”

31) Para finalizar a análise das alegações quanto ao erro material, verificamos que a Recorrente tenta firmar-se na fixação do valor total mensal como critério de julgamento, para defender a possibilidade de corrigir sua proposta comercial, adequando os custos.

32) Facilmente se verifica não tratar de adequação de custos, mas de não observância de requisito mínimo do Edital, o que para ser sanado, necessita a elaboração de uma nova proposta, o que já foi amplamente rejeitado pelas fundamentações acima apresentadas.

33) Exatamente por não fixar, o Edital, que as empresas tivessem que detalhar todos os seus custos, que a alegação da empresa ESTUDIOPRO ÁUDIO E VÍDEO LTDA – ME, em suas contra-razões, não foi considerada no julgamento das propostas do certame em questão. Alega a licitante que os encargos sociais da Recorrente estão errados, mas, o ato convocatório determinou que cada empresa fosse responsável pela composição desses custos para a execução do contrato, não cabendo à Comissão seu julgamento:

“50- A CMBH não irá apurar, para fins de classificação ou desclassificação de propostas, se os percentuais indicados para encargos sociais e tributários, bem como se o valor indicado para encargos contratuais, correspondem ou não ao que é exigido por lei, convenção ou dissídio coletivo, tendo em vista que tal informação é de total responsabilidade da licitante, cabendo-lhe, caso venha a ser contratada pela CMBH, a obrigação de recolhê-los/pagá-los tal como definido em lei, convenção ou dissídio coletivo, não podendo o ônus de eventual omissão ser posteriormente repassado à CMBH.” (Anexo I)
34)  Por fim, alega, a Recorrente, que não há motivação para julgar inexeqüível sua proposta, o que, de pronto, concorda esta Comissão. Em momento algum, foram julgadas inexeqüíveis quaisquer das propostas apresentadas, pois não há elementos que fundamentem tal conclusão. As propostas foram apenas classificadas ou desclassificadas, de acordo com as exigências do ato convocatório.

35) Diante de todo o exposto, DECIDE a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, consideradas as argumentações das impugnações apresentadas NEGAR PROVIMENTO NA ÍNTEGRA ao recurso da empresa MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA., mantendo a sua DESCLASSIFICAÇÃO.
36) Ato contínuo, remetam-se os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, para efetivo julgamento do Recurso, nos termos do artigo 109, § 4º, da Lei Federal 8666/93.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2011.

	CRISTIANO RICARDO PEREIRA
	MÁRCIA VENTURA MACHADO

	PRESIDENTE
	RELATORA 


JULGAMENTO DO RECURSO


Analisando as razões apresentadas pela recorrente MAPEMA PRODUÇÕES & EVENTOS LTDA., juntadas ao processo da Concorrência nº 5/2011, bem como as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, em face das exigências do Edital e dos princípios legais, conheço do recurso e, no mérito, NEGO PROVIMENTO NA ÍNTEGRA, mantendo a decisão da Comissão de desclassificar a recorrente, por descumprimento do Edital.


Sustento que compete à licitante a apresentação da proposta comercial nos termos fixados no Edital, não sendo possível à administração alterar os valores propostos (salvo os que decorrem da mera conferência dos cálculos), ou permitir que as propostas sejam reapresentas em momento posterior ao fixado para a entrega dos envelopes.


A este julgamento ficam incorporadas as informações da Comissão Permanente de Licitação, independente de transcrição.

Publique-se.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2011.

VEREADOR LÉO BURGUÊS DE CASTRO

Presidente da Câmara Municipal de Belo Horizonte

� Ata da 39ª reunião da Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Belo Horizonte, em que ocorreu o julgamento da fase de classificação da Concorrência nº 5/2011.





� Informação disponível no site do Ministério do Trabalho e Emprego: http://portal.mte.gov.br/dep_registro/


� Pereira Júnior, Jessé Torres. Comentários à lei das licitações e contratações da administração pública. 6. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 467.


� Este esclarecimento foi feito de forma exaustiva em resposta a impugnação do Edital da Concorrência nº 5/2011, disponível no site da CMBH.
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